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Introdução

Os Centros de Investigação em Ciências e Políticas da Educação promoveram, pela sexta vez, o  
Encontro Nacional de Jovens Investigadores em Educação, evento anual que pretende reu-
nir e dar voz aos jovens investigadores em Portugal, no âmbito da formação avançada integrada nos 
referidos centros – o VI ENJIE.

O Encontro Nacional de Jovens Investigadores em Educação – ENJIE – é uma iniciativa 
do Conselho de Centros de Investigação em Ciências e Políticas da Educação, um grupo constituído 
por Unidades de Investigação e Desenvolvimento (UID) na área da Educação, cujos objetivos são: i) 
afirmar o valor da investigação na área das Ciências da Educação nas dimensões social, cultural, eco-
nómica e política; ii) incrementar a presença das Ciências da Educação e respetivas UID no Sistema 
Científico e Tecnológico Nacional; iii) organizar espaços conjuntos de debate/divulgação da investi-
gação em diferentes níveis; iv) dar a conhecer o trabalho desenvolvido e potenciar as representações 
sociais da investigação em Educação; e v) tomar posições conjuntas em torno de documentos de 
reflexão e de discussão, construindo posições de análise crítica conjuntas.

Organizado desde 2010, o ENJIE tem como objetivo a apresentação e discussão públicas de traba-
lhos em curso realizados por doutorandos e mestrandos na área das Ciências da Educação, prove-
nientes de cursos lecionados por instituições de ensino superior portuguesas, constituindo-se, desta 
forma, como uma oportunidade para o enriquecimento dos percursos investigativos e formativos 
individuais dos seus participantes. 

A edição de 2022 do ENJIE foi da responsabilidade do Centro de Estudos em Educação e Inovação 
(CI&DEI), uma Unidade de Investigação e Desenvolvimento (UI&D) constituída por três unidades 
de gestão, nos Politécnicos de Viseu, Leiria e Guarda, em articulação com o Conselho Coordenador 
de Centros de Investigação em Ciência e Políticas da Educação.

O encontro decorreu, de forma presencial, durante os dias 04 e 05 de fevereiro, na Escola Superior 
de Educação e Ciências Sociais do Politécnico de Leiria e teve como tema enquadrador “Futuros da 
Educação: Ciência Cidadã e Cocriação”. Desta forma, proporcionou-se um ambiente favorá-
vel à partilha de experiências e ao enriquecimento mútuo dos percursos investigativos e formativos 
individuais dos seus participantes. As propostas apresentadas foram todas avaliadas pela Comissão 
Científica do evento, constituída por investigadores  representando as UIs que integram o Conselho 
Coordenador dos Centros de Investigação em Ciências e Políticas da Educação.

O livro de atas reúne todos os textos completos que foram submetidos e apresentados durante o  
VI ENJIE, e distribuídos em secções que representam áreas de investigação dos centros envolvidos:

• Políticas Educativas, Didáticas e Formação 

• Educação para a Saúde e Qualidade de Vida 

• Educação para o Empreendedorismo e Sustentabilidade 

• Educação, Cidadania e Inclusão 

• TIC e Multimédia na Educação 



Como evidenciado durante o VI ENJIE, e agora, também através dos textos aqui publicados, a eleva-
da qualidade da investigação produzida na área das Ciências da Educação e, neste caso, no contexto 
da formação avançada dos programas de Mestrado e de Doutoramento pelos jovens investigadores, 
representa também o potencial de futuro de uma geração de novos investigadores e da área em Por-
tugal. Na qualidade de Editores do livro, queremos dirigir uma palavra de agradecimento final a to-
dos os que possibilitaram a VI edição do ENJIE e a publicação das Atas: aos investigadores juniores 
participantes, aos seus orientadores, aos investigadores dos vários centros de investigação e aos seus 
diretores, a todas as entidades que nos apoiaram, nomeadamente à ESECS/PL e à Comissão Organi-
zadora composta por elementos do CI&DEI, do CIEQV e/ou da ESECS.

Até breve!

A Comissão Organizadora

Ana Paula Cardoso, Dina Tavares, Filipe Santos, Hélia Pinto, Isabel Simões Dias, Marta Fonseca, 
Nicole Duarte, Pedro Morouço, Pedro Tadeu, Rui Matos, Sandrina Milhano.
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O caso da Norte-Saúde: avaliação da 
formação orientada para o controlo ou 
para a emancipação?

André Carvalho
Universidade do Minho

Fernanda Martins
Centro de Investigação em Educação, Instituto de Educação – Universidade do Minho

RESUMO 
A área da saúde, alvo de um contínuo e avultado investimento nomeadamente em termos de inves-
tigação, é uma área em permanente evolução técnica, tecnológica e científica, o que obriga a uma 
constante adaptação e atualização por parte dos profissionais de saúde. Igualmente, as exigências 
atuais relativamente à humanização na prestação de cuidados ao doente requer dos profissionais 
de saúde uma redobrada capacidade reflexiva no sentido de entender as necessidades e sensibili-
dades de cada doente. Neste quadro, a formação profissional contínua dos profissionais de saúde 
emerge como área de relevo, no sentido de responder às necessidades e exigências da atualidade. 
No entanto, a formação profissional contínua dos profissionais pode servir não só para respon-
der às exigências e necessidades referidas, como também pode cumprir um importante papel ao 
constituir-se como contributo para a garantia de uma maior autonomia, liberdade e capacidade 
de emancipação dos profissionais. Tudo depende da forma como se perspetiva a formação e que 
políticas, práticas e modelos se implementam. Neste trabalho, estudou-se o caso de uma organiza-
ção de saúde da Região Norte, inserida no âmbito da Administração Pública, e procurou-se, com 
especial foco, identificar e descrever políticas, práticas e modelos de formação e de avaliação da 
formação, com o objetivo de dar resposta à pergunta: “A avaliação da formação está orientada 
para o controlo ou para a emancipação dos formandos-trabalhadores?”. Para isso, realizou-se um 
estudo de caso, com recorrência a técnicas de investigação como a análise documental, análise de 
informação de inquéritos por questionários desenvolvidos e implementados pela organização aos 
formandos e, ainda, entrevistas a pessoas chave no processo de formação. Os resultados obtidos 
no estudo de caso realizado, dão conta de um modelo de formação e de avaliação da formação 
mais orientado para o cumprimento de requisitos e normativos legais/formais e para o controlo, 
regulação e reconhecimento externo, admitindo, no entanto, uma certa componente estratégica e 
de desenvolvimento pessoal da formação.

Palavras-chave: avaliação; controlo; emancipação; formação; saúde.

——————
INTRODUÇÃO
No quadro da sociedade atual a evolução técnica, tecnológica e científica é extremamente ágil e volá-
til, o que acarreta mudanças constantes nas dinâmicas de vida das pessoas.

No contexto laboral esta evolução permanente obriga a uma constante adaptação e atualização por 
parte dos profissionais, de modo que estes consigam responder às necessidades que vão surgindo no 
âmbito deste processo contínuo de transformação.

Perante este cenário a formação profissional contínua dos trabalhadores ganha uma importância 
acrescida, na medida em que pode constituir-se como um vetor fundamental na resposta às exigên-
cias relacionadas com a evolução já mencionada.

A área da saúde, dado o seu grau de importância elevado ao lidar diretamente com a vida humana é 
uma das áreas onde este modelo de evolução é mais rápido, na qual existe um forte investimento ao 
nível da investigação no sentido de evoluir para uma melhor prestação nos cuidados de saúde, para a 
aplicação de terapêuticas mais adequadas e para a realização de procedimentos mais eficazes.

Neste seguimento a formação profissional contínua dos profissionais de saúde emerge com especial 
relevo na sociedade atual, no sentido de contribuir para uma constante atualização dos profissionais, 
nomeadamente no que respeita às práticas mais adequadas ao nível da prestação de cuidados ao 
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doente e às evoluções científicas alcançadas.

Outra dimensão importante na prestação de cuidados ao doente relaciona-se com o aspeto da huma-
nização. Atualmente, a humanização na prestação de cuidados ao doente é um dos temas em voga 
no âmbito da saúde (Lopes, 2006; SNS, 2015; Fernandes, 2018), sendo que aos profissionais desta 
área não só se exige a correta aplicação de procedimentos, métodos e técnicas, mas também uma 
abordagem ao doente humanizada, no sentido de respeitar a sua individualidade e compreender as 
suas necessidades.

É também no âmbito da humanização na prestação de cuidados ao doente que a formação profissio-
nal contínua dos profissionais de saúde ressalta como eixo em evidência, capaz de fornecer um lugar 
de debate e reflexão sobre esta matéria. 

Por outro lado, com a evolução dos tempos, e cada vez mais na sociedade contemporânea, discutem-
-se temas como justiça social, igualdade, democracia, entre outros de índole humanista.

Os contextos laborais e profissionais não estão à margem desta discussão, no sentido que existem na 
sociedade debates concretos a propósito de questões como igualdade em termos de salários, justiça 
ao nível do tratamento dado a distintos grupos profissionais, margem de autonomia atribuída a cada 
classe profissional, entre outras questões.

Ora a propósito deste tipo de debates entende-se aqui também que a formação profissional contínua 
dos profissionais pode contribuir para reflexões e sugestões de relevo capazes de ajudarem ao nível 
do desenvolvimento de realidades laborais e profissionais mais justas e igualitárias, nas quais o exer-
cício da cidadania se torne um ato diário.

Realizado este enquadramento, o presente texto tem por base uma investigação mais alargada sobre 
uma organização de saúde, realizada no âmbito do Mestrado em Educação, área de especialização 
em Formação, Trabalho e Recursos Humanos (Instituto de Educação, Universidade do Minho). No 
quadro da referida investigação, procurou-se descrever o modo de funcionamento da organização 
em apreço, tendo por base uma análise às teorias e conceções organizacionais. Procurou-se tam-
bém identificar e descrever políticas, práticas e modelos de formação implementados na instituição, 
tendo como referência alguns modelos de formação de distintos autores. Procurou-se igualmente 
identificar políticas, práticas e modelos de avaliação da formação, considerando as perspetivas de 
avaliação e controlo e avaliação e emancipação. E, por fim, procurou-se refletir e fornecer sugestões 
no sentido de promover uma avaliação da formação que permita aferir sobre possíveis efeitos da 
formação e sua avaliação numa perspetiva emancipatória. No presente texto aborda-se a dimensão 
que diz respeito às políticas, práticas e modelos de formação. 

ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
Destaca-se neste texto a problemática da Educação e Formação de Adultos (EFA)1  e da avaliação da 
formação. Assim, no âmbito da EFA, foram trabalhadas temáticas como políticas e práticas, modelos e 
metodologias, questões sobre formador e formando e, ainda, o eixo das competências. Destaca-se no que 
concerne à EFA o aprofundamento realizado neste estudo aos modelos de formação, com especial enfo-
que para o quadro teórico apresentado por Alda Bernardes (2008), composto por três tipos distintos em 
termos de modelos de formação e suas características, nomeadamente o modelo tradicional e utilitarista, 
o modelo estratégico orientado para a resolução de problemas e o modelo orientado para o desenvol-
vimento pessoal e social. No quadro que segue, Quadro 1, procura-se fazer uma síntese das principais 
características de cada modelo de formação.

Modelos de Formação e Características

Modelos Características

Tradicional e 
Utilitarista

Persegue objetivos do negócio; foco nas competências e performance e uso do 
trabalhador como recurso; formação como obrigatória e sem uma orientação 
estratégica; ónus nos resultados métricos; formação como remediadora de défices 
e reativa; formação como “redentora” ou “salvífica”

1 No âmago da EFA neste trabalho recorreu-se a autores como: Freire (1975), Correia (1997), Perrenoud (2000), Le 
Boterf (2001), Nóvoa (2001), Kovács (2002), Melo, Lima & Almeida (2002), Cardim (2005), Bernardes (2008 e 2013), 
Quintas (2008), Lima (2012), Canário (2016).
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Estratégico Ori-
entado para a 
Resolução de 
Problemas

Formação como uma verdadeira opção estratégica no desenvolvimento de 
competências dos trabalhadores e processos de trabalho; foco no impacto no 
trabalho e na organização; formação conectada com a pro-dutividade e foco nos 
objetivos; menos transmissão e mais autonomia, responsabilidade e controlo 
atribuídos ao profissional; formação como um veículo de mudança

			   Quadro 1 – Modelos de Formação e Características (Bernardes, 2008).

Não obstante esta concetualização, de três modelos de formação distintos, a autora sinaliza uma ten-
dência para o predomínio do modelo tradicional e utilitarista em termos de formação. Assim, afirma 
que,

mais do que construir capacidades para o futuro, a formação tende, ainda, a reagir 
a necessidades do presente; mais do que trabalhar na construção do conhecimen-
to dos indivíduos, a formação ainda usa a transferência de grandes quantidades 
de informação; mais do que se destinar a traba-lhar junto das equipas a favor da 
organização do trabalho, a formação ainda se destina à capacita-ção individual e 
a cursos isolados; mais do que se realizar em total sintonia com as chefias e os con-
textos de trabalho, a formação ainda se realiza totalmente dissociada da realidade 
dos seus destinatários (Bernardes, 2013, p. 56).

No que respeita ao tema da avaliação  2optou-se por se analisar vertentes como concetualização, evo-
lução histórica e modelos de avaliação e as políticas assumidas neste domínio, adicionalmente tam-
bém se desenvolveu uma associação entre avaliação e controlo e avaliação e emancipação e, por fim, 
procurou-se discutir outra questão igualmente complexa neste campo, a transferência da formação. No 
domínio da avaliação a associação entre avaliação e controlo e avaliação e emancipação foi um tema 
central neste estudo, pois foi com recurso a esta ligação que se analisou a conceção de formação pre-
dominante na organização. No que concerne à avaliação e controlo reproduzem-se aqui as palavras de 
Sobrinho (2004) e Machado (2013), num registo crítico: 

Os organismos multilaterais e os países desenvolvidos, que fazem parte da OCDE, 
praticam-na [ a avaliação] de forma contábil e gerencialista, pois, para fins de con-
trole, interessa aos governos e agências de financiamento ter informações acerca 
do desempenho econômico-financeiro dos rendimentos escolares, da eficácia admi-
nistrativa (Sobrinho, 2004, p.117); 

a criação de sistemas educativos centralizados e com currículo único atribui à ava-
liação um papel fundamental de gestão e controlo, sobretudo através dos exames. A 
avaliação surge, portanto, sob o signo do normativo que responde a um ideal social 
de homogeneidade dos indivíduos e de eliminação das diferenças encaradas como 
naturalmente patológicas e potencialmente perigosas (Machado, 2013, p. 13). 

Já no que respeita à avaliação e emancipação referem-se neste texto as ideias de Afonso (2005) e 
Fernandes (2010):

pode cumprir um papel de rearticulação do Estado com a comunidade na medida 
em que ajuda a promover a aprendizagem dos saberes e objectivos curriculares co-
muns, que decorrem de uma escola básica como projecto de um Estado democrático, 
sem excluir as subjectividades e as necessidades que se expressam na e pela comu-
nidade (Afonso, 2005, pp.124-125);

é necessário desenvolver avaliações em que as pessoas se possam envolver ativa-
mente na discussão e na deliberação democrática acerca de fenômenos que podem 
ser determinantes para melhorar as suas vidas. Trata-se, afinal, de considerar a 
avaliação como um processo complexo e difícil, é certo que, primordialmente, deve 
contribuir para o bem-estar das pessoas, das instituições e da sociedade (Fernandes, 
2010, p. 39).

Após esta apresentação exploratória das perspetivas teóricas que orientam o estudo, no ponto que se 
segue apresenta-se o percurso metodológico percorrido.

2 No espetro da avaliação nesta investigação recorreu-se a autores como: Hadji (1994), Figari (1996), Sobrinho (1996 e 
2004), Perrenoud (1999), N. Afonso (2002), Guerra (2002), Castro-Almeida, Boterf & Nóvoa (2003), A. Afonso (2005), 
Costa & Ventura (2005), Caetano & Velada (2007), Fernandes (2010), Correia, Fidalgo & Fidalgo (2011), Machado 
(2013).
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METODOLOGIA 
Neste estudo recorreu-se ao método do estudo de caso e efetuou-se uma abordagem mista, quali-
tativa e quantitativa. Foram também mobilizadas várias técnicas de investigação, tais como análise 
documental, inquérito por questionário, entrevista, observação participante, diário de bordo e aná-
lise de conteúdo. A análise documental foi uma técnica utilizada ao longo de toda a investigação, e 
teve um papel preponderante nomeadamente aquando da entrada na organização estudada, visto 
que permitiu conhecer de forma mais profunda a realidade organizacional. O inquérito por questio-
nário foi a única técnica que não foi aplicada de raiz neste estudo. Assim, nesta investigação foram 
analisadas as respostas aos questionários de avaliação da satisfação aplicados pela organização e 
respondidos pelos profissionais-formandos. A organização possuía os dados em bruto não analisa-
dos, sendo esse trabalho realizado nesta pesquisa. Foram analisadas estatisticamente, com recurso 
ao programa SPSS, 12.754 avaliações, correspondentes a um total de 1.267 ações, que ocorreram nos 
anos de 2017, 2018 e 2019. A opção pela análise deste questionário relacionou-se com vários fatores, 
desde logo, porque o mesmo contemplava dimensões perfeitamente articuláveis com os objetivos 
da investigação, mas não só, pois também se procurou com esta análise valorizar o que a instituição 
desenvolve neste domínio e o estagiário acabou também por ser também um elemento fundamental 
a um tratamento que até então não havia sido possível realizar. Por outro lado, havia também indí-
cios de pouca disponibilidade por parte dos trabalhadores para responderem a mais um questionário 
eventualmente a aplicar pelo investigador. As entrevistas foram aplicadas a quinze profissionais, no-
meadamente seis profissionais da escola de formação incluindo a diretora da mesma, um formador, 
sete formandos e presidente do conselho de administração. Em termos de guiões de entrevista foram 
criados quatro guiões distintos considerando os múltiplos atores entrevistados, sendo que todos os 
eles versaram sob três eixos fundamentais, a saber: políticas e práticas de trabalho; formação; ava-
liação da formação. A observação participante foi igualmente uma técnica de relevo nesta investiga-
ção, visto que o estudo implicou um número de horas de estágio considerável e isso permitiu que a 
mesma fosse utilizada em diferentes momentos e distintos acontecimentos, proporcionando deste 
modo a recolha de informações preciosas. Já o diário de bordo foi uma ferramenta utilizada ao longo 
de todo o percurso realizado dentro da própria instituição e foi um meio importante na tomada de 
notas de campo e nas reflexões que foi proporcionando ao longo de toda a pesquisa. Em termos de 
tratamento dos dados, a análise de conteúdo foi uma das técnicas em maior evidência neste estudo, 
visto que foi aplicada em diversos momentos no decorrer do mesmo e forneceu resultados impor-
tantes. Esta técnica foi mobilizada nomeadamente aquando da análise das respostas às entrevistas e 
também numa análise realizada ao conteúdo das sugestões/observações apresentadas pelos forman-
dos-trabalhadores aquando do preenchimento do inquérito de avaliação da satisfação da formação. 
Sobre este último tópico foi analisado o conteúdo de 500 mensagens dos profissionais.

APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE RESULTADOS
Este estudo teve como principais focos de análise a formação desenvolvida na instituição e sua avalia-
ção, como anteriormente referido, com recurso a distintas técnicas utilizadas no decorrer da investiga-
ção, nomeadamente à entrevista. E ao inquérito por questionário da avaliação da satisfação, de modo 
ao confronto/triangulação dos dados obtidos. A partir daqui, observou-se que o modelo formativo 
mais visível nas políticas e práticas de formação implementadas coaduna-se mais com o tipo tradi-
cional. A identificação deste modelo de formação deriva, desde logo, de um objetivo primordial da 
formação levada a cabo na instituição, que se relaciona com o cumprimento de requisitos legais. Além 
disso, a magnitude concedida às formações obrigatórias do ponto de vista político, ratificada pela sua 
forte presença no plano formativo da instituição, e do ponto de vista prático, solidificada pela maior 
assiduidade por parte dos trabalhadores a este tipo de formação, são fatores que corroboram o perfil 
mais tradicional do modelo de formação desenvolvido na organização. Também um certo declive para 
o exterior, seguindo orientações de entidades externas, procurando o seu reconhecimento e valoriza-
ção, acompanhando normas, critérios e prazos por elas determinados, explica o cariz mais tradicional 
da formação implementada na instituição. Os testemunhos de diferentes entrevistados e também de 
profissionais abordados no terreno dão conta dessa realidade:

grande parte do plano de formação é para dar seguimento e cumprirmos com aqui-
lo que está preconizado (…) legais e normativos (…) se formos a ver, é uma parte 
significativa do nosso plano de formação. Essa é uma das grandes críticas, não in-
ternas, mas que fazem os investigadores e quem trabalha nesta área da formação, à 
dimensão que a formação de caráter normativo e legal ocupa nas instituições, mas 
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a verdade é que nós não temos como lhe escapar. (Profissional da Escola 1)

há aqueles cursos que nós temos de fazer, para responder, às avaliações de qualida-
de, às entidades certificadoras…os obrigatórios. (Diretora da Escola de Formação)

É um constrangimento grave. A formação sendo como algo que é imposto, em vez 
de fomentar um espírito de… a formação é essencial (…) vai-nos ajudar a melhorar 
a qualidade nos nossos serviços (…) a ser melhores profissionais (…) a tratar me-
lhor (…) os doentes. Havíamos de ir por este caminho, mas não, é quase pelo (…) 
oposto, a formação é uma coisa imposta, tem de ser, temos de cumprir, e por causa 
da certificação do hospital temos de cumprir com estes objetivos. É como te digo, 
cumprir com os objetivos e depois na prática não se vê o benefício disso, é… é… é 
relevante isso. (Profissional da Escola 4)

Não há tempo para preparar a formação devidamente, nomeadamente devido aos 
requisitos formais e à sobrecarga de trabalho. De momento, sinto-me um pouco 
desmotivada para dar formação, também por causa disso. A burocratização e a 
racionalização de facto existe e não há como lhe escapar. Não se pode olhar para a 
formação de modo isolado, tem que se contemplar toda a conjuntura e variáveis. A 
formação não tem a possibilidade de alterar questões salariais, de carreira, de mu-
dança de chefe de serviço, de condições de trabalho, entre outras. (nota recolhida no 
terreno, relato de um profissional ao investigador)

Todavia, nota-se também que a formação desenvolvida na organização cumpre uma importante função 
estratégica, nomeadamente no que concerne à atualização e reciclagem dos profissionais, à aplicação 
diária das boas práticas e ao cumprimento de objetivos específicos orientados para o exercício profis-
sional, incidindo no aumento da produtividade e eficácia, tal como referem alguns dos entrevistados e 
também alguns profissionais-formandos que observaram sobre este assunto aquando o preenchimen-
to do questionário de avaliação da satisfação analisado neste estudo:

Primeiramente atualização de conhecimentos e formação em outras áreas menos 
dominadas pelos profissionais tendo sempre em foco o doente como principal inter-
veniente. (Formando 5)

Eu acredito que os objetivos são: aquisição e consolidação de conhecimento, criação 
de hábitos de aprendizagem, promover a troca de experiências e vivências, mas 
também dar as ferramentas necessárias para o formando se tornar autónomo no 
seu processo de instrução. (Formando 6)

Os objetivos da formação são sem dúvida muito pertinentes. Apesar de repetitiva 
permite relembrar que pequenos gestos fazem grandes diferenças. (profissional-

-formando, observação realizada no questionário de avaliação da satisfação)

Dada a importância em ambiente hospital (infeções), penso que deveríamos ter es-
tas informações desde do primeiro dia em funções. Foi realmente muito útil (…) Os 
tipos de lixo biológico, cores para a separação do lixo, tipos de máscaras e seus códi-
gos, por exemplo, para pessoal administrativo são assuntos dos quais temos pouco 
conhecimento. Sobre as questões de higiene, momentos específicos a ser efetuada 
e a forma mais eficiente de realizar, assim como evitar joias, produtos químicos 
nas unhas como os vernizes (…) foram assuntos abordados e de mais interesse e 
importância para todos em geral. (profissional-formando, observação realizada no 
questionário de avaliação da satisfação)

Uma formação bem pensada, muito adequada e pertinente às necessidades de atua-
lização dos profissionais da instituição. (profissional-formando, observação reali-
zada no questionário de avaliação da satisfação)
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Ainda sobre a formação reproduzida na instituição, verificam-se algumas práticas, nomeadamente 
através de formações realizadas no âmbito da psicologia, áreas comportamentais e humanização, que 
evidenciam alguma tónica no desenvolvimento pessoal e social dos profissionais, ao discorrer sobre 
matérias como autorreflexão, autodesenvolvimento e humanização, esta derradeira mais orientada 
para a prestação de cuidados ao doente. Alguns dos profissionais abordam essa dimensão, seja nas 
respostas às entrevistas realizadas, seja em observação efetuada no questionário de avaliação da satis-
fação: 

O objetivo é sempre o doente, sempre, sempre, sempre. O centro da instituição é o 
doente. Tudo gira à volta dele. Portanto, se nós soubermos que existe um… e por 
exemplo, esta dos cateteres venosos centrais, é fundamental para quem? Não é para 
os profissionais. Porque eles vão aplicar o conhecimento da manipulação dos ca-
teteres venosos centrais no doente. Os doentes vão ser de sobremaneira beneficia-
dos, porque vão ter menos efeitos secundários, não é? Vão saber como é que hão de 
tratar o seu cateter. E depois repara, a confiança que isso transmite para o doente. 
(Profissional da Escola 4)

também destacaria neste momento, algum tipo de formação que se faz para apoiar 
os profissionais de saúde mesmo nos seus aspetos comportamentais. Produção de 
stress, a humanização…!!! Olhe, a humanização, que é uma área tão querida, que 
nós temos aqui a nossa Coordenadora Pedagógica, também faz parte desse grupo, 
e que realmente tentam fazer formação nessa área. Eu acho que seriam as áreas 
que… a formação clínica… e também a parte da humanização, e da gestão do stress, 
o bem-estar dos profissionais, eu acho que é importante. (Diretora da Escola de 
Formação)

Realizar mais formações nesta Área. (com um volume de trabalho tão elevado e re-
cursos reduzidos, a humanização fica um pouco esquecida). (profissional-formando, 
observação realizada no questionário de avaliação da satisfação, referente a uma 
formação realizada no âmbito de “Ciclos de Humanização”)

Face ao exposto, e apesar do perfil tradicional maioritariamente identificado, não se pretende aqui re-
ferir que a formação ministrada pela instituição não seja útil para os seus trabalhadores, até porque os 
resultados obtidos nos inquéritos de avaliação da satisfação, por exemplo, deram conta que a formação 
institucional é útil, na perspetiva dos profissionais respondentes. Apenas se pretende notar que o modo 
de organização da formação, em termos de políticas e práticas nomeadamente, assume um perfil mais 
tradicional. Adicionalmente, ao estudar a avaliação da formação desenvolvida na instituição verificou-

-se que as políticas e práticas avaliativas concebidas têm uma orientação semelhante à da formação 
desenvolvida, isto é, apresenta uma maior tendência para o reconhecimento externo e cumprimento 
de normativos e requisitos exigidos por entidades externas, para a utilização de instrumentos padrão 
exigidos pelas mesmas entidades e quantificação do número de ações realizadas e pontuações obtidas 
em variáveis quantificáveis, para a generalização em matérias que existem certas especificidades e ela-
boração de relatórios extensos com maior enfoque no paradigma quantitativo, que seguem critérios e 
normas definidos por entidades auditoras. Nas palavras de diferentes dos entrevistados:

na avaliação da formação (…) a formação é avaliada por aqueles dois mecanismos 
(…) [questionário de levantamento de necessidades formativas e questionário de 
avaliação da satisfação]. Não estou muito a ver, embora ok, possa ser discutido, 
discutível e questionável, a forma como estão elaborados esses questionários. A ver-
dade é que também eles servem para dar uma resposta aos tais requisitos legais e 
normativos. Lá está, nessa lógica de alterar, também já foi alterado, e se calhar, faz 
todo o sentido introduzir algumas alterações, nomeadamente na forma como as 
respostas estão disponibilizadas, e que podem enviesar um bocadinho a resposta. 
(Profissional da Escola 1)

essa avaliação [capaz de ir além da mensuração] (…) é tão importante, tão perti-
nente (…), como é tão complexa de introduzir. Isso requeria que estivéssemos numa 
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atividade permanente, de fazer essa avaliação. Através do feedback, de ouvir as 
pessoas individualmente, relativamente àquilo que acham que a formação lhes traz 
(…). E, de certa forma, é um bocadinho, eu não diria impossível, porque não é, mas 
(…) complexo (…). Difícil [implementar], (…) porque não temos recursos, nem lógi-
ca, nem instrumentos (…) até porque, isso implica um grande trabalho de campo 
(…), de investigação, (…) para o qual nós não temos os recursos. (Profissional da 
Escola 1)

Perante os dados apresentados e respetiva reflexão, procura-se representar na Figura 1, por um lado, 
a coexistência destas diferentes lógicas, subjacentes ao modelo de formação e da avaliação na orga-
nização em estudo e, por outro, representar o predomínio de um modelo sobre os demais. Na Figura 
2 procura-se ilustrar a orientação mais tradicional da avaliação da formação desenvolvida na organi-
zação, com particular enfoque numa avaliação e controlo. 

						      Figura 1 – Perfil da Formação na Instituição.

					   
				    Figura 2 – Caracterização do Modelo de Avaliação da Formação da Instituição.

Não obstante a identificação de um predomínio mais tradicionalista no que concerne às políticas e 
práticas da formação e de avaliação da formação levada a cabo na instituição, admite-se que o mes-
mo contexto pode dar azo a leituras distintas relativamente àquela que aqui se apresenta. Tal aspeto, 
resulta do ponto de se identificar pólos de análise de esferas algo opostas, como por exemplo: se por 
um lado, a formação responde de forma evidente a normas, critérios e requisitos, por outro lado, 
vários formandos classificam múltiplas formações como úteis e interessantes, mesmo as obrigató-
rias, que derivam desses mesmos requisitos. Também no que diz respeito à avaliação da formação, 
apesar de se notar que os instrumentos utilizados pela instituição dão igualmente resposta às exi-
gências definidas exteriormente à mesma, e que não fornecem respostas àquilo que efetivamente a 
instituição gostaria de obter como informação relativamente à formação implementada, não menos 
verdade é a dificuldade com que os profissionais se deparam no sentido de encontrar instrumentos 
que permitam avaliar a formação numa perspetiva distinta, aliás, sobretudo, notam particulares ad-
versidades quanto à aplicação de instrumentos de caráter mais emancipatório, desde logo por ques-
tões relacionados com o tempo para aplicação desse tipo de métodos. Outro dos pontos que pode 
encerrar alguma ambiguidade é que a vertente estratégica, não raras vezes, cruza-se com a vertente 
burocrática, porque são várias as formações que se vão tornando importantes em algum momento, 
tornando-se de caráter obrigatória em dado contexto temporal, e ao mesmo tempo oferecem mais 
um recurso estratégico no sentido de melhorar a eficácia e a produtividade dos processos. Por fim, a 
controvérsia burocratização-humanização. Sobre este “duelo”, se por um lado o não reconhecimento 
do papel burocrático e do seu peso seria negligenciar e escamotear uma realidade plasmada numa 
óbvia evidência, por outro lado, deve-se reconhecer o protagonismo cada vez mais saliente do tema 



99

VI ENJIE 
Encontro Nacional 
de Jovens Investigadores 
em Educação
______________
4 e 5 fevereiro 2022

da humanização em contextos de formação e, particularmente, em contextos de saúde, sendo que 
os profissionais desta área, tal como foi notado neste estudo, reconhecem a este tópico uma extre-
ma relevância. Deste modo, a análise a um tema como este é complexa e abre janelas sob múltiplos 
horizontes, que podem canalizar o investigador para uma panóplia de abordagens distintas e de 
importante relevo de modo a melhor compreender este tipo de contexto.  

NOTAS FINAIS E REFLEXIVAS 
Deste trabalho verificou-se que a formação e a avaliação da formação desenvolvidas na instituição 
orientam-se mais para uma perspetiva de controlo, maioritariamente focadas no cumprimento de 
requisitos e normativos legais/formais e no controlo e regulação de entidades externas. Por essa ra-
zão realizou-se a sugestão à instituição no sentido da mesma aprofundar o seu modelo de avaliação 
da formação de modo a incorporar dimensões que possam ser mais próximas de uma lógica eman-
cipatória dos profissionais e, ainda, avaliar os efeitos da formação. Esta lógica emancipatória pode 
começar por desenvolver estratégias de maior envolvimento dos próprios profissionais-formandos 
na conceção e avaliação da formação. Esta valorização da vertente emancipatória dos profissionais, 
entende-se ser um passo fundamental a concretizar rumo a uma formação e sua avaliação mais fa-
vorável à elevação de valores como justiça, igualdade, democracia, entre outros de índole humanista. 
Mais ainda, sendo o trabalho um dos pilares fundamentais da sociedade atual concebe-se que a 
valorização desses ideais em processos de formação contínua dos profissionais em contexto laboral 
pode constituir um adequado contributo no sentido de incrementar os níveis de satisfação dos traba-
lhadores, nomeadamente ao focar políticas e práticas que fomentem a reflexão conjunta, a partilha 
de ideias e processos de decisão, a construção conjunta de objetivos e planos, entre outros aspetos. 
Acresce também o facto de a organização estudada se inserir no âmbito da Administração Pública, 
e nessa medida sugere-se como fundamental o Estado evoluir para um estádio de descentralização 
mais elevado, que permita uma maior liberdade dos atores em contexto, nomeadamente ao nível do 
processo de tomada de decisão. Para terminar, entende-se que numa sociedade do século XXI, na 
qual se deve estimar a liberdade dos indivíduos, se deve reconhecer a sua capacidade para tomar de-
cisões acerca da sua realidade, se deve enaltecer valores como a justiça social, igualdade e democra-
cia, urge desburocratizar e descentralizar as estruturas organizacionais, nomeadamente no âmbito 
da Administração Pública.
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